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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 101/2025 
 
 

Pelo presente instrumento de contrato, CONTRATANTE e 

CONTRATADA, abaixo qualificadas e assinadas, tem 

entre si e combinadas cláusulas e condições que seguirão, 

as quais mutuamente aceitam, outorgam e ratificam na 

forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 

o presente CONTRATO, tendo em vista a Homologação do 

Pregão Eletrônico nº 030/2025, Tipo MENOR PREÇO, 

constante do Processo Administrativo nº 101/2025, que 

se regerá pelas suas normas, pela Lei nº 14.133 de 01 de 

abril de 2021, e pelas demais disposições pertinentes, a 

saber: 

 

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IBIRATAIA - BA, pessoa jurídica de direito público interno, com 

sede administrativa na Praça 10 de Novembro, nº 09, Bairro Romulo Teotônio Calheira, IBIRATAIA - 

BA, CEP 45.580-000, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 14.131.569/0001-09, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, o Senhor ALEXSANDRO FREITAS SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula 

de Identidade nº 04.XXX.XXX-48/SSP-BA e CPF nº 548.XXX.XXX-44, residente e domiciliado na 

Rua Gercinio Coelho, nº. 12, Bairro Centro, Ibirataia – BA, CEP 45.580-000. 

 

CONTRATADA: NEOLUZ PROJETOS E ENGENHARIA LTDA, estabelecido na Rua Professor 
Alípio França, 21 - Casa 0 - Brotas, CEP: 40.285-410, Salvador/BA, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o número 08.833.656/0001-05, neste ato representado pelo Senhor 
CLÁUDIO BORGES MEDRADO, brasileiro, casado, portador do RG nº 03.XXX.XXX-80, inscrito no 
CPF nº 633.XXX.XXX-20. 
 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE EFICIENTIZAÇÃO ENERGÉTICA DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO 
DE IBIRATAIA, COMPREENDENDO O CADASTRO GEOREFERENCIADO, COM IDENTIFICAÇÃO DE 
TODOS OS PONTOS E SUBSTITUIÇÃO DO PARQUE ATUAL PARA A TECNOLOGIA DE LUMINÁRIAS 
LED, DEVENDO A LICITANTE CONTRATADA ADQUIRIR, INSTALAR, OPERAR E MANTER O PARQUE 
PELO PERÍODO 60 (SESSENTA) MESES, COM BASE NAS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DESTE 

TERMO DE REFERÊNCIA E EM CONSONÂNCIA COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE., que serão prestados nas 

condições estabelecidas na proposta apresentada pela contratada.   
 
 
 

https://www.ibirataia.ba.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.2. Planilha quantitativa e orçamentária: 
 

Nº  ÍTEM DESCRIÇÃO/INSUMOS UN Qtde 
P UNIT Sem 

BDI 
P UNIT com 

BDI 
P TOTAL Sem 

BDI 
P TOTAL Com 

BDI 

  1 
EFICIENTIZAÇÃO ENERGÉTICA 

            

1 1.1 Cadastro Georreferenciado - Preço por 
Ponto Luminoso  

UN 2.033 R$ 8,71 R$ 11,06 R$ 17.707,43 R$ 22.484,98 

2 1.2 
Emplaquetamento - Preço por Ponto 
Luminoso - Tabela SEINFRA - I 6422, I 
6423, I 7413, I 8606 e I 2312 

UN 2.033 R$ 19,11 R$ 24,27 R$ 38.850,63 R$ 49.340,91 

3 1.3 
Instalação de Luminária LED 30W, 
Eficiência luminosa a partir de 140lm/W, IP 
66, 50.000 hrs de garantia. 

UN 1.628 R$ 1.590,47 R$ 2.019,90 R$ 2.589.285,16 R$ 3.288.397,20 

4 1.4 
Instalação de Luminária LED 50W ou 
similar, Eficiência luminosa a partir de 
140lm/W, IPP 66, 50.000 hrs de garantia. 

UN 112 R$ 1.694,92 R$ 2.152,55 R$ 189.831,04 R$ 241.085,60 

5 1.5 
Instalação de Luminária LED 100W ou 
similar, Eficiência luminosa a partir de 
140lm/W, IPP 66, 50.000 hrs de garantia. 

UN 93 R$ 1.787,33 R$ 2.269,91 R$ 166.221,69 R$ 211.101,63 

6 1.6 
Instalação de Luminária LED 150W ou 
similar, Eficiência luminosa a partir de 
140lm/W, IPP 66, 50.000 hrs de garantia. 

UN 200 R$ 1.935,05 R$ 2.457,51 R$ 387.010,00 R$ 491.502,00 

7 1.7 
Descarte de Lâmpadas Nocivas ao Meio 
Ambiente (que contenham mercúrio) 

UN 1.232 R$ 1,13 R$ 1,44 R$ 1.392,16 R$ 1.774,08 

8 1.8 

Elaboração de projeto de média/baixa 
tensão para distribuição e substituição de 
luminárias em perímetro urbano e rural 
através de ferramenta BIM (Building 
Information Modeling) 

UN 2.033 R$ 4,51 R$ 5,73 R$ 9.168,83 R$ 11.649,09 

9 1,9 
Gerenciamento e coordenação de projetos 
e obras utilizando ferramenta BIM (Building 
Information Modeling) 

UN 2.033 R$ 1,77 R$ 2,25 R$ 3.598,41 R$ 4.574,25 

  2 
SERVIÇOS ADICIONAIS 

            

  2.1 
Atendimento a Extensões de Rede 

            

  2.1.1 
INSTALAÇÃO DE BRAÇOS, SUPORTES. 

            

10 2.1.1.1 Instalação de Braço Metálico de 1000mm 
(Incluindo ferragens de acessórios) 

UN 488 R$ 117,53 R$ 149,26 R$ 57.354,64 R$ 72.838,88 

11 2.1.1.2 
Instalação de Braço Metálico de 2000mm 
(Incluindo ferragens de acessórios) 

UN 34 R$ 178,81 R$ 227,09 R$ 6.008,02 R$ 7.630,22 

12 2.1.1.3 
Instalação de Braço Metálico de 3000mm 
(Incluindo ferragens de acessórios) 

UN 88 R$ 213,07 R$ 270,60 R$ 18.750,16 R$ 23.812,80 

13 2.1.1.4 
Instalação de suporte de iluminação pública 
em topo de poste, para 1 luminária 

UN 22 R$ 148,26 R$ 188,29 R$ 3.261,72 R$ 4.142,38 

14 2.1.1.5 
Instalação de suporte de iluminação pública 
em topo de poste, para 2 luminária 

UN 11 R$ 173,95 R$ 220,92 R$ 1.913,45 R$ 2.430,12 

15 2.1.1.6 
Instalação de suporte de iluminação pública 
em topo de poste, para 3 luminária 

UN 7 R$ 210,79 R$ 267,70 R$ 1.475,53 R$ 1.873,90 

16 2.1.1.7 
Instalação de suporte de iluminação pública 
em topo de poste, para 4 luminária 

UN 6 R$ 233,91 R$ 297,07 R$ 1.403,46 R$ 1.782,42 

  2.1.2 
INSTALAÇÃO DE CONDUTORES 

            

16 2.1.2.1 

Instalação de metro de cabo unipolar 
especial, resistente ao fogo, baixa emissão 
de fumaça e baixa toxidez, singelo de cobre 
0,6/1,0 kV, em eletroduto ou braço de IP, 
#2,5mm² 

M 678 R$ 5,45 R$ 6,92 R$ 3.695,10 R$ 4.691,76 

17 2.1.2.2 

Instalação de metro de cabo unipolar 
especial, resistente ao fogo, baixa emissão 
de fumaça e baixa toxidez, singelo de cobre 
0,6/1,0 kV, em eletroduto ou braço de IP, 
#4mm² 

M 452 R$ 6,29 R$ 7,99 R$ 2.843,08 R$ 3.611,48 

https://www.ibirataia.ba.gov.br/
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18 2.1.2.3 

Instalação de metro de cabo unipolar 
especial, resistente ao fogo, baixa emissão 
de fumaça e baixa toxidez, singelo de cobre 
0,6/1,0 kV, em eletroduto ou braço de IP, 
#6,0mm² 

M 452 R$ 10,77 R$ 13,68 R$ 4.868,04 R$ 6.183,36 

19 2.1.2.4 

Instalação de metro de cabo unipolar 
especial, resistente ao fogo, baixa emissão 
de fumaça e baixa toxidez, singelo de cobre 
0,6/1,0 kV, em eletroduto ou braço de IP, 
#10,0mm² 

M 678 R$ 12,56 R$ 15,95 R$ 8.515,68 R$ 10.814,10 

20 2.1.2.5 

Instalação de metro de cabo unipolar 
especial, resistente ao fogo, baixa emissão 
de fumaça e baixa toxidez, singelo de cobre 
0,6/1,0 kV, em eletroduto ou braço de IP, 
#16,0mm² 

M 678 R$ 15,10 R$ 19,18 R$ 10.237,80 R$ 13.004,04 

21 2.1.2.6 

Instalação de metro de cabo unipolar 
especial, resistente ao fogo, baixa emissão 
de fumaça e baixa toxidez, singelo de cobre 
0,6/1,0 kV, em eletroduto ou braço de IP, 
#25mm² 

M 452 R$ 20,97 R$ 26,63 R$ 9.478,44 R$ 12.036,76 

22 2.1.2.7 

Instalação de metro de cabo unipolar 
especial, resistente ao fogo, baixa emissão 
de fumaça e baixa toxidez, singelo de cobre 
0,6/1,0 kV, em eletroduto ou braço de IP, 
#35,0mm² 

M 452 R$ 25,19 R$ 31,99 R$ 11.385,88 R$ 14.459,48 

23 2.1.2.8 

Instalação de metro de condutor, com 
isolação em PVC, bipolar, classe 0,6/1kV 
para Iluminação Pública, resistente ao fogo, 
baixa emissão de fumaça e baixa toxidez  
#2x2,5mm² 

M 678 R$ 6,60 R$ 8,38 R$ 4.474,80 R$ 5.681,64 

24 2.1.2.9 

Instalação de metro de condutor, com 
isolação em PVC, tripolar, classe 0,6/1kV 
para Iluminação Pública, resistente ao fogo, 
baixa emissão de fumaça e baixa toxidez, 
#3x2,5mm² 

M 678 R$ 7,51 R$ 9,54 R$ 5.091,78 R$ 6.468,12 

25 2.1.2.10 
Instalação de rede multiplexada em poste 
existente. Isolação XLPE. Classe 0,6/1,0kV.  
3x1x16+16mm2 

M 316 R$ 15,35 R$ 19,49 R$ 4.850,60 R$ 6.158,84 

26 2.1.2.11 
Rede multiplexada em poste existente. 
Isolação XLPE. Classe 0,6/1,0kV. 
Quadriplex 3x3x25+25mm2 

M 361 R$ 17,74 R$ 22,53 R$ 6.404,14 R$ 8.133,33 

27 2.1.2.12 
Rede multiplexada em poste existente. 
Isolação XLPE. Classe 0,6/1,0kV. 
Quadriplex 3x3x35+35mm2 

M 361 R$ 21,34 R$ 27,10 R$ 7.703,74 R$ 9.783,10 

28 2.1.2.13 
Instalação de Haste de aterramento 5/8" x 
3,00m 

UN 14 R$ 83,15 R$ 105,60 R$ 1.164,10 R$ 1.478,40 

29 2.1.2.14 
Instalação de armação secundária em 
Poste  

UN 14 R$ 62,77 R$ 79,72 R$ 878,78 R$ 1.116,08 

30 2.1.2.15 
Instalação de conector em rede aérea 
isolada - Conector perfurante Cu/Al 2,5 a 
35mm2 / 35mm2 

UN 226 R$ 11,37 R$ 14,44 R$ 2.569,62 R$ 3.263,44 

31 2.1.2.16 
Instalação de conector em rede aérea não 
isolada - Cunha 1,5 a 4mm2 - 10 a 16mm2 

UN 226 R$ 11,23 R$ 14,26 R$ 2.537,98 R$ 3.222,76 

  2.1.3 
INSTALAÇÃO DE POSTE 

            

32 2.1.3.1 
Instalação de Poste circular cônico reto 
Concreto DE 9/200 a 10/200  

UN  7 R$ 1.207,63 R$ 1.533,69 R$ 8.453,41 R$ 10.735,83 

33 2.1.3.2 
Instalação de Poste circular cônico reto DE  
14/200  

UN  7 R$ 1.480,48 R$ 1.880,21 R$ 10.363,36 R$ 13.161,47 

34 2.1.3.3 
Instalação de Poste de Concreto DT DE 
9/150 a 9/300  

UN  7 R$ 1.276,88 R$ 1.621,64 R$ 8.938,16 R$ 11.351,48 

35 2.1.3.4 
Instalação de Poste de Concreto DT DE 
10,5/150 a 10,5/300  

UN  7 R$ 1.447,41 R$ 1.838,21 R$ 10.131,87 R$ 12.867,47 

36 2.1.3.5 Instalação de Poste de Concreto DT DE 
12/150 a 12/300  

UN  7 R$ 2.022,43 R$ 2.568,49 R$ 14.157,01 R$ 17.979,43 

37 2.1.3.6 
Pintura de poste 

M2 7 R$ 190,17 R$ 241,52 R$ 1.331,19 R$ 1.690,64 

38 2.1.3.7 
Instalação de Poste Metálico Cilíndrico reto 
Engastado - 8m 

UN  9 R$ 2.417,16 R$ 3.069,79 R$ 21.754,44 R$ 27.628,11 

https://www.ibirataia.ba.gov.br/
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39 2.1.3.8 
Instalação de Poste Metálico Cilíndrico reto 
Engastado - 9m 

UN  9 R$ 2.582,26 R$ 3.279,47 R$ 23.240,34 R$ 29.515,23 

40 2.1.3.9 
Instalação de Poste Metálico Cilíndrico reto 
Engastado - 10m 

UN  9 R$ 2.710,16 R$ 3.441,90 R$ 24.391,44 R$ 30.977,10 

  2.1.4 
EQUIPAMENTOS E COMANDOS 

            

41 2.1.4.1 
Instalação de Célula Fotoelétrica para 
Lâmpada até 1000 W 

UN 23 R$ 24,83 R$ 31,53 R$ 571,09 R$ 725,19 

42 2.1.4.2 Instalação de Quadro de Medição a 
distância - monofásico 

UN 2 R$ 240,51 R$ 305,45 R$ 481,02 R$ 610,90 

43 2.1.4.3 
Instalação de Quadro de Medição a 
distância polifásico 

UN 2 R$ 519,38 R$ 659,61 R$ 1.038,76 R$ 1.319,22 

44 2.1.4.4 
Instalação de Quadro de Medição trifásica 
instalada em mureta - saída subterrânea 

UN 2 R$ 1.308,59 R$ 1.661,91 R$ 2.617,18 R$ 3.323,82 

45 2.1.4.5 Instalação de disjuntores termomagnéticos 
monopolar - até 50 A 

UN 4 R$ 57,74 R$ 73,33 R$ 230,96 R$ 293,32 

46 2.1.4.6 
Instalação de disjuntores termomagnéticos - 
até 50 A, tripolar, 10ka 

UN 4 R$ 125,65 R$ 159,58 R$ 502,60 R$ 638,32 

47 2.1.4.7 
Instalação de disjuntores termomagnétricos 
- de 15A até 32A, bipolar, 10ka 

UN 4 R$ 67,92 R$ 86,26 R$ 271,68 R$ 345,04 

48 2.1.4.8 
Instalação de disjuntores termomagnéticos - 
de 40A até 50A, bipolar, 10ka 

UN 4 R$ 71,58 R$ 90,91 R$ 286,32 R$ 363,64 

49 2.1.4.9 
Instalação de base para relé fotoelétrico 

UN 23 R$ 17,00 R$ 21,59 R$ 391,00 R$ 496,57 

51 2.1.4.10 
Instalação de programador horário. 

UN 2 R$ 171,89 R$ 218,30 R$ 343,78 R$ 436,60 

  2.1.5 
RETIRADAS DE MATERIAIS E 
RECOMPOSIÇÕES 

            

52 2.1.5.1 Retirada de Suporte para luminária e/ou 
projetor 

UN 23 R$ 35,44 R$ 45,01 R$ 815,12 R$ 1.035,23 

53 2.1.5.2 
Retirada de braço de IP (incluindo 
ferragens) instalada em poste 

UN 23 R$ 33,96 R$ 43,13 R$ 781,08 R$ 991,99 

54 2.1.5.3 
Retirada de Poste de concreto  

UN 18 R$ 307,68 R$ 390,75 R$ 5.538,24 R$ 7.033,50 

55 2.1.5.4 
Retirada e recomposição de piso cimentado 
sobre lastro de concreto 

M² 9 R$ 283,83 R$ 360,46 R$ 2.554,47 R$ 3.244,14 

56 2.1.5.5 
Retirada de base de célula fotoelétrica 

UN 23 R$ 4,53 R$ 5,75 R$ 104,19 R$ 132,25 

57 2.1.5.6 Retirada de chave de comando de IP UN 9 R$ 33,96 R$ 43,13 R$ 305,64 R$ 388,17 

58 2.1.5.7 
Retirada de suporte para braço de IP 

UN 9 R$ 33,96 R$ 43,13 R$ 305,64 R$ 388,17 

  2.1.6 
OBRAS CIVIS 

            

59 2.1.6.1 
Instalação de eletroduto rígido roscável de 
PVC embutido no piso de 3/4" 

M 18 R$ 17,57 R$ 22,31 R$ 316,26 R$ 401,58 

60 2.1.6.2 
Instalação de eletroduto rígido roscável de 
PVC embutido no piso de 1" 

M 18 R$ 18,86 R$ 23,95 R$ 339,48 R$ 431,10 

61 2.1.6.3 
Instalação de eletroduto rígido roscável de 
PVC embutido no piso de 1 1/4" 

M 18 R$ 20,70 R$ 26,29 R$ 372,60 R$ 473,22 

62 2.1.6.4 
Instalação de eletroduto rígido roscável de 
PVC embutido no piso de 1 1/2" 

M 18 R$ 21,79 R$ 27,67 R$ 392,22 R$ 498,06 

63 2.1.6.5 Instalação de eletroduto rígido roscável de 
PVC embutido no piso de 2" 

M 18 R$ 29,85 R$ 37,91 R$ 537,30 R$ 682,38 

64 2.1.6.6 
Substituição/Instalação de eletroduto 
corrugado PEAD D=10cm 

M 226 R$ 30,45 R$ 38,67 R$ 6.881,70 R$ 8.739,42 

65 2.1.6.7 
Instalação de eletroduto corrugado PEAD 
com D= 20cm 

M 181 R$ 62,35 R$ 79,18 R$ 11.285,35 R$ 14.331,58 

66 2.1.6.8 
Instalação de caixa de alvenaria/reboco 
com tampa de concreto fundo de brita 
40x40x40cm - tampa simples 

UN 18 R$ 162,46 R$ 206,32 R$ 2.924,28 R$ 3.713,76 

67 2.1.6.9 
Instalação de Tampa em concreto 
esp.=5cm para caixa em alvenaria 

M² 14 R$ 94,67 R$ 120,23 R$ 1.325,38 R$ 1.683,22 

68 2.1.6.10 Concreto não estrutural, FCK = 20MPA, 
preparo manual 

M³ 14 R$ 233,49 R$ 296,53 R$ 3.268,86 R$ 4.151,42 

69 2.1.6.11 
Escavação manual de solo de 1a. categoria 
até 1,50m de profundidade 

M³ 68 R$ 9,46 R$ 12,01 R$ 643,28 R$ 816,68 

https://www.ibirataia.ba.gov.br/
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70 2.1.6.12 
Reaterro com compactação manual, sem 
controle, material da vala 

M³ 23 R$ 13,51 R$ 17,16 R$ 310,73 R$ 394,68 

71 2.1.6.13 
Instalação de metro de eletroduto corrugado 
para travessias - Método não destrutivo 

m 9 R$ 2.652,67 R$ 3.368,89 R$ 23.874,03 R$ 30.320,01 

72 2.1.6.14 Instalação de metro de eletroduto de ferro 
galvanizado aparente - 1/2 até 4" 

UN 5 R$ 133,92 R$ 170,08 R$ 669,60 R$ 850,40 

73 2.1.6.15 
Travessia método não destrutivo para tubo 
de 150mm 

m 100 R$ 733,55 R$ 931,61 R$ 73.355,00 R$ 93.161,00 

  2.2 
ILUMINAÇÃO CÊNICA E DE 
MONUMENTOS HISTÓRICOS 

            

74 2.2.1 

Projetor LED 50W - Corpo dissipador em 
aluminio usinado, difusor em acrilico alta 
resistência com UV. Suporte de fixação em 
"U" med. Ø190xH230mm - Proteção IP66. 
Lente : 60º, 220V, 4000k 

UN  22 R$ 1.848,68 R$ 2.347,82 R$ 40.670,96 R$ 51.652,04 

75 2.2.2 

Projetor LED 50W - Corpo dissipador em 
aluminio usinado, difusor em acrilico alta 
resistência com UV. Suporte de fixação em 
"U" med. Ø190xH230mm - Proteção IP66. 
Lente : 25º, 220V, 4000k 

UN  6 R$ 1.848,68 R$ 2.347,82 R$ 11.092,08 R$ 14.086,92 

76 2.2.3 

Projetor LED 50W - Corpo dissipador em 
aluminio usinado, difusor em acrilico alta 
resistência com UV. Suporte de fixação em 
"U" med. Ø190xH230mm - Proteção IP66. 
Lente : 10º, 220V, 4000k 

UN  11 R$ 1.848,68 R$ 2.347,82 R$ 20.335,48 R$ 25.826,02 

77 2.2.4 

Projetor LED 50W - Corpo dissipador em 
aluminio usinado, difusor em acrilico alta 
resistência com UV. Suporte de fixação em 
"U" med. Ø190xH230mm - Proteção IP66. 
Lente : 4º, 220V, 4000k 

UN  17 R$ 1.848,68 R$ 2.347,82 R$ 31.427,56 R$ 39.912,94 

78 2.2.5 

Projetor Linear LED 36W - Corpo dissipador 
em aluminio extrudado, difusor em vidro 
temperado de 4mm. Suporte de fixação 
regulável med. 88x 76xH130mm - Proteção 
IP66. Comprimento: 500mm, 4000k, Lente 
60º 

UN  17 R$ 1.648,75 R$ 2.093,91 R$ 28.028,75 R$ 35.596,47 

79 2.2.6 

Projetor Linear LED 12W - Corpo dissipador 
em aluminio extrudado, difusor em vidro 
temperado de 4mm. Suporte de fixação 
regulável med. 88x 76xH130mm - Proteção 
IP66. Comprimento: 350mm, Lente : 60º, 
220V, 4000k 

UN  13 R$ 657,84 R$ 835,46 R$ 8.551,92 R$ 10.860,98 

80 2.2.7 

Projetor Linear LED 12W - Corpo dissipador 
em aluminio extrudado, difusor em vidro 
temperado de 4mm. Suporte de fixação 
regulável med. 88x 76xH130mm - Proteção 
IP66. Comprimento: 350mm, Lente : 10º, 
220V, 4000k 

UN  30 R$ 657,84 R$ 835,46 R$ 19.735,20 R$ 25.063,80 

81 2.2.8 

Finco de Jardim LED 9W - Corpo dissipador 
em aluminio usinado, difusor em acrilico alta 
resistência com UV. Haste de fixação med. 
Ø65xH350mm - Proteção IP66, 60°, 220V, 
4000k. 

UN  43 R$ 448,65 R$ 569,79 R$ 19.291,95 R$ 24.500,97 

82 2.2.9 

Finco de Jardim LED 9W - Corpo dissipador 
em aluminio usinado, difusor em acrilico alta 
resistência com UV. Haste de fixação med. 
Ø65xH350mm - Proteção IP66, 10°. 220V 
4000k. 

UN  26 R$ 448,65 R$ 569,79 R$ 11.664,90 R$ 14.814,54 

83 2.2.10 

Finco de Jardim LED 9W - Corpo dissipador 
em aluminio usinado, difusor em acrilico alta 
resistência com UV. Haste de fixação med. 
Ø65xH350mm - Proteção IP66, 25°, 220V. 
4000K. 

UN  9 R$ 448,65 R$ 569,79 R$ 4.037,85 R$ 5.128,11 

84 2.2.11 

Finco de Jardim LED 3W - Corpo dissipador 
em aluminio usinado, difusor em acrilico alta 
resistência com UV. Haste de fixação med. 
Ø65xH350mm - Proteção IP66,10°, 220V, 
4000k. 

UN  22 R$ 433,23 R$ 550,20 R$ 9.531,06 R$ 12.104,40 
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85 2.2.12 

Finco de Jardim LED 15W - Corpo 
dissipador em aluminio usinado, difusor em 
acrilico alta resistência com UV. Haste de 
fixação med. Ø65xH350mm - Proteção 
IP66, 60°, 220V 2700k. 

UN  22 R$ 572,75 R$ 727,39 R$ 12.600,50 R$ 16.002,58 

86 2.2.13 

Finco de Jardim LED 15W - Corpo 
dissipador em aluminio usinado, difusor em 
acrilico alta resistência com UV. Haste de 
fixação med. Ø65xH350mm - Proteção 
IP66, 25°, 220V 4000k. 

UN  13 R$ 572,75 R$ 727,39 R$ 7.445,75 R$ 9.456,07 

87 2.2.14 
Fita de LED NEON IP65 11W 3000K 

M 65 R$ 93,94 R$ 119,30 R$ 6.106,10 R$ 7.754,50 

88 2.2.15 
Fita de LED NEON IP65 11W 6500K 

M 22 R$ 93,94 R$ 119,30 R$ 2.066,68 R$ 2.624,60 

  2.3 
ILUMINAÇÃO DE FESTIVIDADES 

            

89 2.3.1 

Fornecimento,  instalação,  manutenção  e  
retirada  de  LÂMPADA LED 
ESTROBOSCÓPICA 220V com efeito 
piscante tipo   estrobo na cor branca, para 
aplicação em prédios, árvores e 
fachadas. 

UN  160 R$ 65,89 R$ 83,68 R$ 10.542,40 R$ 13.388,80 

90 2.3.2 

Fornecimento,   instalação,   manutenção   
e   retirada   de   TUBO LUMINOSO  LED  
DE  EFEITOS  com tamanho  de  1,00 
metro,    com efeito  luminoso  tipo  cascata  
na  cor  branca,  para  aplicação    em 
prédios, árvores e fachadas. 

UN  160 R$ 82,37 R$ 104,61 R$ 13.179,20 R$ 16.737,60 

91 2.3.3 

Fornecimento,  instalação,  manutenção  e  
retirada  de  peça  tipo PEÇA  DE  POSTE    
FLOCO  DE  NEVE  NA  DIREITA  COM 
ESPIRAIS, com dimensões de 2,00x1,00 
metros,  confeccionada em estrutura 
metálica de tubo metalon  galvanizado 
20x20mm e barra chata    1/2’’,    com    
pintura      antiferrugem,    contornada    
com mangueiras   luminosas   LED    220V  
nas  cores  branco  e  branco quente, e 
preenchimento com  cordões luminosos 
compostos por micro lâmpadas LED 220V 
com   certificação    IP68    com    laudo    
técnico    por   laboratório credenciado ao 
INMETRO, na cor branco quente. 

UN  80 R$ 1.630,89 R$ 2.071,23 R$ 130.471,20 R$ 165.698,40 

92 2.3.4 

Fornecimento,  instalação,  manutenção  e  
retirada  de  peça  tipo PEÇA   DE   POSTE   
FLORES   COM   FOLHAS,   com   
dimensões   de 3,00x1,50   metros   
confeccionada   em   estrutura   metálica   
de metalon  20x20  mm,  barra  chata   1/2’’,  
pintura   antiferrugem, contornada   com   
mangueiras   luminosas   LED   220V   nas   
cores branco e branco quente e 
preenchimento com cordões  luminosos 
LED 220V com certificação IP68 com laudo 
técnico  por laboratório credenciado ao 
INMETRO, nas cores branco e branco 
quente, com 4 lâmpadas estroboscópicas 
220V 

UN  80 R$ 1.902,71 R$ 2.416,44 R$ 152.216,80 R$ 193.315,20 

93 2.3.5 

Fornecimento,  instalação,  manutenção  e  
retirada  de  peça  tipo ESTRELA, com 
dimensões de 1,00 x 1,00 metros,   
confeccionada em   estrutura   metálica   de   
barra   chata   1/2’’,   com     pintura 
antiferrugem, contornada com mangueira 
luminosa LED  220V com certificação IP68 
com laudo técnico por laboratório   
credenciado ao INMETRO, em cor sortida, 
para ser instalada em prédios e fachadas. 

UN  80 R$ 724,84 R$ 920,55 R$ 57.987,20 R$ 73.644,00 
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94 2.3.6 

Projetor fech, em alum. fundido, com aletas, 
refletor em alum. refletal, liso anod, lente 
em cristal temp, suporte fixação em chapa 
de aço galv, c/ soquete E-40, na cor cinza 
martelado, da REEME , ref. MA-326 ou 
similar, incl. lamp vapor met. 250w 

UN  40 R$ 565,03 R$ 717,59 R$ 22.601,20 R$ 28.703,60 

95 2.3.7 
Projetor phillips ref. HNF003 com lâmpada 
vapor metálico de 1000 w, inclusive reator 
externo e ignitor ou similar 

UN  16 R$ 908,11 R$ 1.153,30 R$ 14.529,76 R$ 18.452,80 

96 2.3.8 
Projetor retangular (tecnolux - ref. bw - 90 
ou similar), inclusive reator e lâmpada vapor 
de sódio 400 w 

UN  24 R$ 333,98 R$ 424,15 R$ 8.015,52 R$ 10.179,60 

  3 
MANUTENÇÃO E DISPONIBILIDADE 

            

97 3.1 Manutenção - Preço Unitário por Ponto 
Luminoso 2033 pontos X 60 meses 

UN 121.980 R$ 5,61 R$ 7,12 R$ 684.307,80 R$ 868.497,60 

98 3.2 
Disponibilidade de turma pesada, período 
diurno - dias úteis 

H 81 R$ 374,52 R$ 475,64 R$ 30.336,12 R$ 38.526,84 

99 3.3 
Disponibilidade de turma pesada, período 
noturno - dias úteis 

H 81 R$ 423,76 R$ 538,18 R$ 34.324,56 R$ 43.592,58 

100 3.4 Disponibilidade de turma pesada - Durante 
os dias de domingos e feriados 

H 81 R$ 609,04 R$ 773,48 R$ 49.332,24 R$ 62.651,88 

101 3.5 
Disponibilidade de turma leve, período 
diurno - Dias úteis 

H 81 R$ 201,80 R$ 256,29 R$ 16.345,80 R$ 20.759,49 

102 3.6 
Disponibilidade de turma leve, período 
noturno - Dias úteis 

H 81 R$ 269,41 R$ 342,15 R$ 21.822,21 R$ 27.714,15 

103 3.7 
Disponibilidade de turma leve - Durante os 
dias de domingos e feriados 

H 81 R$ 371,68 R$ 472,03 R$ 30.106,08 R$ 38.234,43 

    
  

            

    
TOTAL GERAL DA PLANILHA 

        R$ 5.355.032,78 R$ 6.800.330,40 

    
TOTAL GERAL DO BDI DE 27,00% 

  27,00%     R$ 1.445.297,63   

    
TOTAL GERAL DA PLANILHA COM BDI 

        R$ 6.800.330,40 R$ 6.800.330,40 

 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 60 meses, contados da assinatura do contrato. Ao término da 
vigência, será verificado a possibilidade da prorrogação do contrato na forma da Lei 14.133/21. 
 
2.2. Extinção Antecipada: A critério da Administração, a mesma poderá extinguir o contrato, sem ônus, caso 
não disponha de créditos orçamentários ou entenda que o contrato não oferece mais vantagem, conforme o 
Art. 106, inciso III. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO DO FORNECIMENTO 
3.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo ao processo administrativo que deu origem a 
este Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
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5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 
 
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
5.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, e das sanções 
aplicáveis, dentre outros.  
5.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  
 
5.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo(a) servidor(a) Matheus 
Araújo Souza, e a gestão do contrato, será acompanhada pelo(a) servidor(a) Renata Silva Santana dos 
Santos, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-lós com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
 
5.6.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
5.6.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados.  
 
5.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
5.6.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  
5.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
5.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
5.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário: 
5.6.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente 
na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; 
5.6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
 
5.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. 
5.7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
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5.7.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
5.7.3. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.  
5.7.4. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 
do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PREÇO  
 
6.1. O valor total da contratação é de R$ 6.800.330,40 (Seis milhões, oitocentos mil, trezentos e trinta reais 
e quarenta centavos). 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
6.4. Pelos serviços enumerados no objeto deste contrato, as despesas serão computadas da seguinte forma: 
60 % do valor da nota fiscal emitida referente a prestação de serviços serão computados com despesas 
com pessoal e 40 % (quarenta por cento) computados como insumos, não podendo ser contabilizado o 
valor total dos serviços prestados previstos na Lei 101 de 04 de maio de 2000. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 
das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
7.1.1. não produzir os resultados acordados,  
7.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou;  
7.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 
7.2. Do recebimento 
 
2.1.1. Os materiais/serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 08 (oito) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
 
2.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

 
 
2.1.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  
 
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no redimensionamento de valores a 
serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 
2.1.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

https://www.ibirataia.ba.gov.br/
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2.1.5. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 
2.1.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
2.1.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo.  
 
2.1.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 
2.1.9. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 
2.1.10. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
2.1.11. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 
2.1.12. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  
2.1.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.  
 
2.1.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  
2.1.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Da Liquidação 
 
7.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. ´ 
 
7.3.1. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
7.3.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;  
7.3.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  
7.3.4. A Administração deverá: 

https://www.ibirataia.ba.gov.br/
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  
7.3.5. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
7.3.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.3.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.   
 
7.3.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
 
Do prazo de pagamento 
 
7.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da liquidação, através de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, respeitada a 
ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21, contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior. 
 
7.4.1. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IGPM/IPCA de correção monetária. 
 
Da forma de pagamento 
 
7.5. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
 
7.5.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
7.5.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os Programas de 
Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa 
RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996; 
 
7.5.3. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa 
RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e, 
 
7.5.4. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar nº 116, de 31 de 
julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  
 
7.5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.5.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

https://www.ibirataia.ba.gov.br/
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CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 
assinatura do contrato. 
8.1.1. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IGPM/IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade. 
8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
8.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  
8.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
8.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Município, para o exercício de 2025 na classificação abaixo: 
 

Unidade 
Gestora 

Fonte Projeto/Atividade Elemento de despesa 

02.03.000 1.704.0000 / 1.500.000 
2055 – Gestão dos Serviços de 

Iluminação Pública 

3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo 

3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica   

 
9.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para 
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
10.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: (art. 92, X, XI e XIV). 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais, seus anexos e os termos de sua proposta; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
d) Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 
soluções por ela propostas sejam as mais adequadas 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

https://www.ibirataia.ba.gov.br/
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i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
j) A Administração terá o prazo de 30 (trintas) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 
93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10.2. Constituem obrigações do CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII): 
 
a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
b) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 
e) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 
ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
i) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 
p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
r)  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
t) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 
w) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
11.3. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
11.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  
11.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
11.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
11.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
11.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  
11.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham 
a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
11.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
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11.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSILA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 60 (sessenta)dias; 
(2) compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.12.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
13.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante 
13.15. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
14.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual.  
14.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
14.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
14.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.8. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.9. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.9. Indenizações e multas. 
4.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021).  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES 
15.1. É vedado ao CONTRATADO: 
15.2. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
15.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ibirataia-BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 
19.20. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
Ibirataia- BA, 12 de junho de 2025. 

 
CONTRATANTE:                                                                       CONTRATADA: 

 

 

 

________________________________                 _____________________________________ 

       MUNICÍPIO DE IBIRATAIA                              NEOLUZ PROJETOS E ENGENHARIA LTDA 

  ALEXSANDRO FREITAS SILVA                                        CNPJ: 08.833.656/0001-05 

           Prefeito Municipal                                                              
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